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PROMULGADA
O NOVO 

CÓDIGO CIVIL

1ª PL sobre 
Guarda 

Compartilhada
ARQUIVADA -

SACIONADA 
A 

LEI MARIA 
DA PENHA

2002 2006

1ª MUDANÇA: 
GUARDA 

COMPARTILHADA –
LEI 11698/2008 
(DEP.FED.Tilden

Santiago – PT/MG)

PROMULGADO 
A LEI DO 

DIVORCIO
DEP.FED.
NELSON 

CARNEIRO/ 
MDB

2008 2009

LEI 12.013/2009
OBRIGA AS ESCOLAS DAR 

INFORMAÇÃO ESCOLAR AO 
PAI NÃO GUARDIÃO 

(SENADOR Cristovam 
Buarque - PDT/DF)

2014

LEI DA 
PALMADA 

LEI 13010/14 
(Dep.Fed.
Maria do 
Rosário-
PT/RS)

2ª MUDANÇA: 
GUARDA 

COMPARTILHADA
LEI  13058/2014 

(Dep.Fed.Arnaldo
Farias de Sá –

PDT/SP)

1977 2017

LEI DA 
ESCUTA 

PROTEGIDA
Lei 13.431/17 

(Dep.Fed.
Maria do 
Rosário)

LEI 13140/15
MEDIAÇÃO 
(Dep.Fed.

José Mentor 
–PT/SP)

20152010

LEI DA 
ALIENAÇÃO 
PARENTAL
(DEP. FED. 
REGIS DE 

OLIVEIRA –
PSC/SP)

EMENDA 
CONSTITUCIONAL 

66/2010
(DIVORCIO SEM 

CULPA) – (Dep.Fed. 
Antonio Biscaia –

PT/RJ)

2016

CHEGA AS FAMILIAS 
NO CONGRESSO 

DENUNCIANDO LEIS 
ESQUERDISTAS

-CONSTELAÇÃO 
FAMILIAR
(NÃO TEM 

COMPROVAÇÃO 
CIENTIFICA) – BERT 

HELLINGANTES  PADRES /PASTORES 
FAZIAM ACONSELHAMENTO 
(fala Senador Marcelo Crivela) OFICINA DE PAIS

CPI DA 
PEDOFILIA

AS LEIS BRASILEIRAS APROVADAS EM RELAÇÃO 
A FAMILIA



SACIONADA 
A 

LEI MARIA 
DA PENHA

2006

1ª MUDANÇA: 
GUARDA 

COMPARTILHADA –
LEI 11698/2008 
(DEP.FED.Tilden

Santiago – PT/MG)

2008 2009

LEI 12.013/2009
OBRIGA AS ESCOLAS DAR 

INFORMAÇÃO ESCOLAR AO 
PAI NÃO GUARDIÃO 

(SENADOR Cristovam 
Buarque - PDT/DF)

2010

LEI DA 
ALIENAÇÃO 
PARENTAL
(DEP. FED. 
REGIS DE 

OLIVEIRA –
PSC/SP)

EMENDA 
CONSTITUCIONAL 

66/2010
(DIVORCIO SEM 

CULPA) – (Dep.Fed. 
Antonio Biscaia –

PT/RJ)

ANTES  PADRES /PASTORES 
FAZIAM ACONSELHAMENTO 
(fala Senador Marcelo Crivela)

CPI DA 
PEDOFILIA

2010 O FIM DA PROTEÇÃO A FAMILIA BRASILEIRA





2017



Defender a Sociedade Patriarcal é defender a Sociedade de classe.
Porque se destrói a família Patriarcal se destrói a propriedade, e se
destrói a própria sociedade de classe, é voltando a análise de Engels a
HISTÓRIA da origem da sociedade, do Estado, da propriedade e da
Família. E ai, se destrói e constrói uma ANARQUIA . E essa ANARQUIA
vai invadir e enfrentar a ordem e os tabus. Por isso será uma Sociedade
incestuosa. Aí se constrói uma discussão que a partir da Família
Patriarcal, da eliminação da Família Patriarcal nós criamos uma
Sociedade Incestuosa. Porque penso eu (eu demorei para entender
isso) penso que há uma discussão de que o tabus mais universais, o
tabu do incesto. Se eu construo uma Anarquia, e eu destruo a ordem,
eu também vou destruí os tabus mais universais da humanidade que é
o tabu do incesto. E vou construindo a concepção de IDEOLOGIA DE
GENERO para promover o dialogo entre os fundamentalismos que
foram articulados em grande medida por Eduardo Cunha.



VARA CRIMINAL 
(APURAR E PUNIR O 

AGRESSOR)

VARA 
ESPECIALIZADA 
DA VIOLENCIA 

DOMESTICA 
(MULHER, INCLUSIVE 

MENINA) 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp
/Paginas/Comunicacao/Noticias/2
2102020-Vara-especializada-em-

violencia-domestica-e-
competente-para-julgar-abuso-

sexual-contra-menina-de-quatro-
anos.aspx

VARA 
ESPECIALIZA

DA DA 
INFANCIA E 
JUVENTUDE 

(MEDIDA DE 
PROTEÇÃO)

VARA DA FAMILIA
(LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL - PRESTIGIA A 

CONVIVENCIA PARENTAL)

ENGENHARIA JURIDICA PARA A 
PROTEÇÃO AO INCESTO NO BRASIL







COM O MOVIMENTO FEMINISTA E OS DIREITOS 
DA MULHER, PRINCIPALMENTE POR CAUSA DAS 
INUMERAS RETRATAÇÕES QUE OCORRIAM APÓS 
DENUNCIA DE VIOLENCIA CONTRA A MULHER,  O 
CONGRESSO ATRAVES DE LEI, PROVIMENTOS, 
RECOMENDAÇÕES, ETC... PASSOU A 
RESPONSABILIDADE DA AÇÃO CRIMINAL PARA 
O MINISTERIO PUBLICO (AÇÃO PUBLICA 
INCONDICIONADA).



PORTANTO O MINISTERIO PUBLICO É QUE 
DEVE  DEFENDER AS VITIMAS 
(AÇÃO PUBLICA INCONDICIONADA), 
TODAVIA SE ELE “NÃO TIVER 
CONVENCIDO” DO CRIME ELE NÃO 
DENUNCIA... NÃO HAVENDO DENUNCIA O 
INQUERITO É ARQUIVADO. 
(ART. 18 DO CPP)



QUANDO O MINISTERIO PUBLICO 
ESTÁ CONVICTO QUE OCORREU O 
CRIME ENTÃO ELE APRESENTA A 
PEÇA ACUSATÓRIA E O JUIZ PODE 
DEFERIR OU INDEFERIR 
(PRONUNCIA / IMPRONUNCIA) 



- APESAR DO “DONO” DO PROCESSO 
CRIMINAL SER O MINISTERIO PUBLICO, 
TODAVIA A VITIMA PODE CONTRATAR UM  
ADVOGADO E ESSE PROFISSIONAL 
REQUERER NO PROCESSO PARA QUE SEJA 
ACEITO COMO ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO, 
QUEM VAI ACEITAR OU NÃO ESSE PEDIDO? 

- O MINISTERIO PUBLICO



SE O MINISTERIO ACEITAR ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
(advogado contratado pela Vitima), ESSE PROFISSIONAL
(ADVOGADO) PODE RECORRER ATÉ AS ULTIMAS
INSTANCIAS...

JUIZ

ACUSADO

PROMOTOR

ADV

VITIMA

AMBITO CRIMINAL – MINISTÉRIO PUBLICO I



TODAVIA
HAVENDO RECUSA DO MP PARA QUE HAJA
ASSISTENTE, NENHUMA DECISÃO ORA DO JUIZ, OU
MANIFESTAÇÃO DO MP QUE PREJUDICA A VITIMA
PODERÁ SER REFUTADA

JUIZ

ACUSADO

PROMOTOR

VITIMA

AMBITO CRIMINAL – MINISTÉRIO PUBLICO II



Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de 
base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas 
tiver notícia.

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:
I – estar provada a inexistência do fato;

II – não haver prova da existência do fato;
III – não constituir o fato infração penal;

IV – estar provado que o réu não concorreu para a infração penal;
V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;

VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 
23, 26 e § 1º do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua 

existência;
VII – não existir prova suficiente para a condenação.

INQUÉRITO POLICIAL

PROCESSO CRIMINAL

REPITO - VII – não existir prova suficiente para a 
condenação.



PARÊNTESES



São 10 os axiomas propostos por Luigi Ferrajoli:[2]
A1) Nulla poena sine crimine (Não há pena sem crime)
Princípio da retributividade ou da consequencialidade da pena em relação ao delito.

A2) Nullum crimen sine lege (Não há crime sem lei)
Princípio da legalidade, no sentido lato ou no sentido estrito.

A3) Nulla lex (poenalis) sine necessitate (Não há lei penal sem necessidade)
Princípio da necessidade ou da economia do direito penal.

A4) Nulla necessitas sine injusria (Não há necessidade sem ofensa a bem jurídico)
Princípio da lesividade ou ofensividade do evento.

A5) Nulla injuria sine actione (Não há ofensa ao bem jurídico sem ação)
Princípio da materialidade ou da exterioridade da ação.

A6) Nulla actio sine culpa (Não há ação sem culpa)
Princípio da culpabilidade ou da responsabilidade pessoal.

A7) Nulla culpa sine judicio ( Não há culpa sem processo)
Princípio da jurisdicionalidade no sentido lato ou estrito.

A8) Nulla judicium sine accustone (Não há processo sem acusação)
Princípio acusatório ou da separação entre o juiz e a acusação.

A9) Nulla accusatio sine probatione (Não há acusação sem prova)
Princípio do ônus da prova ou da verificação.

A10) Nulla probatio sine defensione
Princípio do contraditório ou da defesa ou da falseabilidade.

Atuou como juiz entre 1967 e 1975, período em que
esteve ligado ao grupo "Magistratura democrática",
uma associação de juízes de orientação
progressista. A partir de 1970, foi professor
de Filosofia do Direito e Teoria Geral do
Direito na Universidade de Camerino,[1] onde também
foi diretor da "Facoltà di giurisprudenza" (Faculdade
de Direito). Desde 2003, leciona na Universidade de
Roma Tre.
Publicou diversas obras, com especial atenção
ao juspositivismo jurídico,[1] sendo a principal
delas "Direito e Razão: Teoria do Garantismo
Penal".[2]

GARANTISMO PENAL - Luigi Ferrajoli



PERGUNTA : 

INQUERITO POLICIAL – ARQUIVADO PELO ARTIGO 18 DO CPP

PROCESSO CRIMINAL – ABSOLVIDO POR FALTA DE PROVA –
ART.  386, INC. VII DO CCP

SIGNIFICA QUE O INVESTIGADO (IP) OU O ACUSADO 
(PROCESSO CRIMINAL) NÃO COMETEU O CRIME?

É CERTEZA ABSOLUTA QUE ELE PODE TER ACESSO A 
CRIANÇA QUE O DENUNCIOU?





PROCESSO NO AMBITO DA VARA DA 
FAMILIA

- Enquanto a Vitima 
representada pelo 

Genitor que detém a 
guarda requer 

MEDIDAS DE 
AFASTAMENTO 

(MEDIDA 
PROTETIVA)

– do outro lado o 
Guardião que NÃO 
DETEM a Guarda 

invoca a Lei 12318/2010 
( LEI DA ALIENAÇÃO 

PARENTAL)

VITIMA AGRESSOR





“Quantas vezes, nas situações de abuso sexual, nós
trabalhamos na legislação aquele que promove
o abuso? E não deve ser apenas do ponto de vista
do abuso, quero me referir que é outra questão. Não
deve haver apenas uma atitude de busca de
responsabilização criminal, mas um tratamento para

que este veja que cometeu um abuso, não perca o contato com essa
família e tenha a possibilidade de manter essa relação, porque há vínculos
também constituídos. Então, se nós trabalhamos isso para o abuso, que é
algo que a sociedade rejeita tão fortemente, e não ao acaso... Imaginem
essa condição. Nós queremos que se preservem, nessa condição, os
vínculos. Aqui todo o projeto de lei trabalha com a ideia de manter e ampliar
vínculos.”

(https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/textoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=1667/09&nuQuarto=0&nuOrador=0&nuInsercao=0&dtHorarioQuarto=10:00&sgFaseSessa
o=&Data=1/10/2009&txApelido=CONSTITUI%C3%87%C3%83O%20E%20JUSTI%C3%87A%20E%20DE%20CIDADANIA&txFaseSessao=Audi%C3%AAncia%20P%C3%BAblica
%20Ordin%C3%A1ria&txTipoSessao=&dtHoraQuarto=10:00&txEtapa= )



VOLTANDO AO 
CASO “IN 

CONCRETUM”



SALVAMOS A CRIANÇA 
DEPOIS DE 33 RECURSOS 

INTERPOSTO
PASSADOS 08 ANOS 

A CRIANÇA FOI REVITIMIZADA POR  
07 PERICIAS



Alienação 
parental 
existe?







A MÃE É ALIENADORA
E A CRIANÇA VÊ O 

GENITOR QUANDO 
ELA QUISER.



PARLAMENTO EUROPEU (06/10/2021) –
ORIENTA AOS ESTADOS MEMBROS PARA 
NÃO USAREM A TERMINOLOGIA DA 
“ALIENAÇÃO PARENTAL” OU DE SUAS 
VARIANTES TAIS COMO “SINDROME DA 
ALIENAÇÃO PARENTAL”, “SINDROME DA 
MÃE MALEVOLA”, “IMPLANTAÇÃO DE 
FALSAS MEMORIAS”, “IDÉIAS IMPLANTAS” 
SOB PENA DE:



- RESPONDEREM POR VIOLENCIA 
INSTITUCIONAL

- AS VITIMAS QUE FORAM CHAMADAS DE 
“ALIENADORAS” DEVEM ENTRAR COM AÇÃO 
DE DIFAMAÇÃO CONTRA O ESTADO, SEUS 
AGENTES PUBLICOS

- AS VITIMAS DEVEM PEDIR INDENIZAÇÃO POR 
TEREM SIDO DESACREDITADAS PELO ESTADO







SINDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL 
(SAP)

“Parental Alienation Syndrome (PAS)”

Richard Alan 
Gardner

-28 de Abril de 1.931, vindo a suicidar-se em 25 de Maio 
ou de Agosto de 2003
-médico, prestava serviço voluntário na Universidade de 
Columbia, New York – EUA
-1.985 criou a teoria da Síndrome de Alienação Parental, 
sendo que o reconhecimento da sua Teoria foi no caso 
criminal conhecido como “Wee Care Nursery School”, 
onde ele reverteu o caso em favor do agressor colocando 
235 crianças da creche em descredito atraves das SAP e do 
argumento das “falsas memórias”.



RICHARD GARDNER ERA UM FERRENHO DEFENSOR DA 

PEDOFILIA – com isso ele criou 
“PRINCIPIOS” –

I
" Mantenha a criança ligado ao abusador". 

Cuidados especiais devem ser tomados para 
não afastar a criança do pai molestador. A 

remoção de um pai pedófilo da casa "só deve 
ser seriamente considerada depois que todas 

as tentativas de tratamento da pedofilia e 
aproximação com a família provarem-se 

inúteis." 

Gardner, R.A. (1992). True and False Accusations of Child Sex Abuse.Cresskill, NJ:. Therapeutics criativos (P.537)



II
"A criança deve ser informada de que 

não existe tal coisa como um pai 
perfeito.” "A exploração sexual tem 
sido colocada na lista negativa, mas 

positivamente também pode ser 
apreciada" 

Gardner, R.A. (1992). True and False Accusations of Child Sex Abuse. Cresskill, NJ:. Therapeutics
criativos (. P 572)



ENTÃO COMO COLOCAR EM PRÁTICA ESSA PREMISSA PROPOSTA PELA 
RELATORA DA PL 12318/2010 DEPUTADA MARIA DO ROSÁRIO?

GARDNER ENSINA QUE: 

Diga à criança que o abuso sexual por um pai é normal - "As 
crianças mais velhas podem ser ajudadas a compreender que os 

encontros sexuais entre um adulto e uma criança não são 
universalmente considerados atos condenáveis. Pode ser dito à 
criança sobre outras sociedades em que tal comportamento foi 
e é considerado normal. A criança pode ser ajudada a apreciar a 
sabedoria de Hamlet, de Shakespeare, que disse: "Nada é bom 

ou mau, mas o pensamento torna-o." 

Gardner, R.A. (1992). True and False Accusations of Child Sex Abuse.. Cresskill, NJ:. 
Therapeutics criativos 

(. P 549)



"Em tais discussões a criança 
tem que compreender que 
temos em nossa sociedade 

uma atitude punitiva e 
exageradamente moralista 
sobre encontros sexuais 

adulto-criança". 

Gardner, R.A. (1992). True and False Accusations of Child Sex 
Abuse.Cresskill, NJ: Therapeutics criativos (p 572)...



Gardner fala sobre mães que 
descobrem que seu marido está 
abusando sexualmente de seu 

filho. 

-Segundo ele, a culpa é da mãe pelo abuso paterno,
que não satisfez seu marido sexualmente.

- Ele sugere que os terapeutas devem ajudar a mãe de
vítimas de incesto conseguir a gratificação sexual atraves
de vibradores. (Lavagem Cerebral) = SÓ TERÃO ALTA
QUANDO PARAREM DE FALAR DO ABUSO

-



26/08/2010
SANCIONADA A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL

ÚNICA AUDIENCIA REALIZADA PARA A DISCUSSÃO DA LEI
RELATORA NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 
MARIA DI ROSÁRIO

Quantas vezes, nas situações de abuso sexual, nós trabalhamos
na legislação aquele que promove o abuso? E não deve ser
apenas do ponto de vista do abuso, quero me referir que é outra
questão. Não deve haver apenas uma atitude de busca de
responsabilização criminal, mas um tratamento para que este
veja que cometeu um abuso, não perca o contato com essa
família e tenha a possibilidade de manter essa relação, porque
há vínculos também constituídos. Então, se nós trabalhamos
isso para o abuso, que é algo que a sociedade rejeita tão
fortemente, e não ao acaso... Imaginem essa condição. Nós
queremos que se preservem, nessa condição, os vínculos.
Aqui todo o projeto de lei trabalha com a ideia de manter e ampliar
vínculos. (DEP.MARIA DO ROSÁRIO – RELATORA)

RELATOR NO SENADO 
PAULO PAIM- TERMINATIVO 

S/ AUDIENCIA PUBLICA

PRESIDENTE LULA 
SANCIONOU VETANDO 
SOMENTE A MEDIAÇÃO

DEPOIS DE APROVADA A LAP, 
PRECISAMOS APROVAR A LEI DA 
FAMILIA DO SÉCULO XXI PARA A 

LEGALIZAÇÃO DO INCESTO? (Lei do 
Dep. Fed. Orlando Silva)

FALA DE ÉRIKA KOKAY EM 2017



26/08/2010
SANCIONADA A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL (REGIS DE OLIVEIRA – PSC/SP)

ÚNICA AUDIENCIA REALIZADA PARA A DISCUSSÃO DA LEI 01/10/2009

MARIA BERENICE DIAS VICE-
PRESIDENTE DO IBDFAM

JUIZ TRABALHISTA  
ELIZIO PERES

CYNTHIA CIRALLO  
PRESIDENTE DO C.F.P.

KARLA  MENDES 
JORNALISTA 

TRABALHOU NA 
GLOBO

SANDRA BACCARA
PSICOLOGA

CONSELHO 
FEDERAL DE 

PSICOLOGIA FOI 
O ÚNICO QUE 

DISCORDOU DA 
L.A.P.

2010 ENCERROU A CPI DA PEDOFILIA E APROVOU A LAP E A E.C.66/2010



https://ibdfam.org.br/escritorios/detalhes/922/favicon.ico

QUEM FOI NO CONGRESSO DEFENDER A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL ? (1ª audiência)
TCC EM PSICOLOGIA 

MESTRADO
2011



QUEM FOI NO CONGRESSO DEFENDER A LEI DA LAIENAÇÃO PARENTAL ? (2ª audiência)





2010 – APORVAÇÃO DA LEI DA 
ALIENAÇÃO PARENTAL

AA3



Slide 46

AA3 Alonso Advogados; 03/12/2021



PROCESSOS ARQUIVADOS 
(NÃO TIVERAM DECISÃO)

https://www.conjur.com.br/2017-mar-06/justica-paulista-recebeu-90-mil-casos-violencia-domestica-2016

PROCESSOS CRIMINAIS ARQUIVADOS
38.585 







RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO E DE 
SEUS AGENTES PUBLICOS 

- ATIVISMO JUDICIAL MATA



OBRIGADA
BRASIL ACIMA DE TUDO, 
DEUS ACIMA DE TODOS


